
 

 
 
 

 

Deliberação n.º 07/2026/PRM 

 
Modalidade específica de adiantamento inicial no âmbito do Programa Escolhas – 

Programa Regional Algarve 2030 e Programa Pessoas 2030 

 
 

 

Nos termos conjugados das alíneas a) dos n.ºs 1 e 2, e do n.º 4 do artigo 28.º do Decreto- 

Lei n.º 20-A/2023, de 22 de março, e da alínea e) do n.º 3 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 

5/2023, de 25 de janeiro, ambos os diplomas na sua atual redação, a Comissão 

Interministerial de Coordenação do Portugal 2030, pode aprovar, mediante proposta das 

autoridades de gestão e após parecer do órgão de coordenação técnica, uma 

percentagem de adiantamento inicial superior ao limite de 10% do valor total aprovado. 

Considerando que no âmbito do Portugal 2030 o Programa Escolhas é financiado pelo 

Programas PESSOAS 2030 e pelo Programa Regional ALGARVE 2030, que apoiam 

atualmente a execução da 9.ª Geração do Programa, com projetos que decorrem entre 

outubro de 2023 e setembro de 2026, e que se perspetiva o financiamento da 10.ª 

Geração, com execução previsível entre outubro de 2026 e setembro de 2029, através 

de dois Avisos inscritos no Plano Anual de Avisos, aprovado pela Deliberação n.º 

13/2026/PL de 6 de abril de 2026, com data de lançamento em junho de 2026. 

Considerando que pode aceder aos apoios no âmbito do Programa Escolhas o Instituto 

Português do Desporto e Juventude, I.P. (IPDJ, I.P), na qualidade de organismo 

responsável pela concretização do respetivo instrumento de política pública, nos termos 

do disposto no n.º 2 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 20-A/2023, de 22 de março, na sua 

atual redação. 

 



 

 

 

Considerando que a execução da 9.ª Geração evidenciou alguns constrangimentos no 

arranque dos projetos, associados a uma insuficiência de liquidez à partida, a qual não é 

alheia à natureza jurídica das entidades executantes, na sua maioria pertencente ao 

terceiro setor e à economia social, cuja margem para antecipar custos com capitais 

próprios é baixa. 

Considerando, ainda, que o IPDJ, I.P., decorrente do processo de transferência de 

competências no contexto da implementação do programa Escolhas do extinto Alto 

Comissariado para as Migrações, o que limita a sua capacidade de reforçar os 

adiantamentos aos projetos sem um reforço correspondente do financiamento europeu.  

Considerando, também, que o reforço do adiantamento é uma medida prudencial e 

estruturante, essencial para garantir o arranque efetivo, estruturado e atempado dos 

projetos, proteger o adequado fluxo de tesouraria das entidades, assegurar qualidade, 

continuidade e impacto social das intervenções, e promover uma execução mais 

eficiente. 

Considerando, por fim, que a não assunção, pelo financiamento europeu, do aumento do 

adiantamento inicial ao IPDJ, I.P., pode comprometer o arranque e a boa execução dos 

projetos Escolhas, com a consequente perturbação na execução dos Programas, a 

Comissão Interministerial de Coordenação do Portugal 2030 Permanente, delibera, nos 

termos conjugados da alínea e) do n.º 3 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 5/2023, de 25 de 

janeiro, na sua atual redação, do n.º 4 do artigo 28.º do Decreto-Lei n.º 20-A/2023, de 22 

de março, na sua atual redação e ao abrigo do disposto no artigo 6.º do seu regulamento 

interno, aprovado pela Deliberação n.º 13/2024/PL, de 08 de maio, sob proposta da 

Autoridade de Gestão do Programa Pessoas 2030 e do Programa Regional Algarve 2030, 

após parecer da Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I.P., na qualidade de órgão de 

coordenação técnica, aprovar, para as operações ao abrigo do(s) futuro(s) Aviso(s) para 

apresentação de candidaturas para financiamento do Programa Escolhas pelo Programa  



 

 

 

Pessoas 2030 e pelo Programa Regional Algarve 2030, uma percentagem de 

adiantamento inicial superior ao limite previsto na alínea a) do n.º 2 do artigo 28.º do 

Decreto-Lei n.º 20-A/2023, de 22 de março, na sua atual redação, atendendo à conjugação 

dos considerandos elencados, a qual é fixada, excecionalmente, num aumento da 

percentagem de adiantamento inicial de 10% para 20% do valor total aprovado das 

operações. 

 
CIC Portugal 2030, 19 de junho de 2026 

 
 
 

O Secretário de Estado do Planeamento e Desenvolvimento Regional 
 
 
 
 
 
 

(Hélder Reis) 
 
 
 

No uso das competências que me foram delegadas pelo Despacho 

n.º 9292/2025, de 29 de julho de 2025, do Ministro da Economia e 

da Coesão Territorial, publicado no Diário da República, 2.ª série,  

n.º 150, de 06 de agosto de 2025 
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